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Sociedade da Informação

“Sociedade da Informação é um programa lançado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia para preparar novas gerações de redes, viabilizando um novo estágio de evolução da Internet e suas aplicações no país.” [1]

O projeto que deu início ao primeiro programa de Sociedade da Informação no mundo foi o HPCC (High Performance Computing and Communications). Este projeto surgiu nos Estados Unidos, por volta de 1991/92 como um projeto basicamente acadêmico que visava desenvolver redes de computadores de alta performance através de pesados investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D).

Mas só por volta de 1993/94, quando incluiu a iniciativa da NII (National Information Infrastructure) é que o projeto passou a envolver a iniciativa privada.

Finalmente, em 1994, o governo americano lançou o GII (Global Information Infrastructure), um desafio a governos de todos países do mundo.

A partir daí, programas similares ao Sociedade da Informação foram surgindo em todo o mundo. Nos Estados Unidos e Canadá, principalmente, o investimento inicial foi em P&D. Daí estendeu-se para a indústria e finalmente ao setor de serviços, com as empresas de telecomunicações oferecendo serviços avançados aos clientes.

Como demoraram mais a investir, a maioria dos outros países precisou de uma maneira de acelerar a adequação às novas tecnologias, e, por isso, optou-se pela abertura do setor de telecomunicações. Isto fez com que o setor de serviços, para poder disponibilizar a tecnologia, investisse na produção (indústrias), o que gerou mais investimento em P&D.

Sociedade da Informação no Brasil

O programa Sociedade da Informação no Brasil se constituiu a partir de um conjunto de iniciativas do Ministério da Ciência e Tecnologia para prover o desenvolvimento da Internet (tanto em transmissão de dados quanto em novos serviços e aplicações) no Brasil. O programa faz parte do plano Plurianual (2000-2003) e prevê investimentos de R$ 3,4 bilhões ao longo de quatro anos.

A meta é criar condições para que a chamada “economia da informação” aumente substancialmente sua participação no PIB brasileiro, além de evitar que o potencial da Internet no país se esgote em poucos anos. O programa também inclui Redes Metropolitanas de alta velocidade, inicialmente implantadas em 14 cidades – Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas, Belo Horizonte, Goiânia, Brasília, Curitiba, Porto Alegre, Florianópolis, Fortaleza, Salvador, Natal, Recife e João Pessoa.

O programa Sociedade da Informação está estruturado em nove áreas e atuação:

· Ciência e Tecnologia: disseminação de informação cientifica e tecnológica através da colaboração e condução de experimentos cooperativos

· Educação: educação a distância e bibliotecas temáticas digitais

· Cultura: criação e difusão cultural, mantendo a identidade local

· Saúde: serviços de referência em atendimento, telemedicina e de informação em saúde

· Aplicações Sociais: estimular a participação social

· Comércio Eletrônico: ambientes de comércio eletrônico e transações seguras na rede

· Informação e Mídia: meios para publicação; propriedade intelectual

· Educação para a Sociedade da Informação: treinamento; popularização da cultura digital

· Atividades de Governo: Integração e maximização de ações públicas para a cidadania; transparência das ações; melhoria da qualidade dos serviços prestados à população

Governo Eletrônico


O governo é, normalmente, o maior comprador e contratador de serviços em um país, além de servir como exemplo para as empresas privadas e para o restante da população. O uso da tecnologia pode não só trazer mais eficiência e transparência, como também aproximar o cidadão comum do governo.


O comércio e a prestação de serviços na rede envolvendo o governo pode ser dividido em:

· G2G (Government to Government):

· Horizontalmente, ou seja, entre órgãos de um mesmo governo (i.e. Executivo e Judiciário)

· Verticalmente, ou seja, entre governos (i.e. Federal e Estadual)

· B2G e G2B (Government to Business e Business to Government)

· Transações entre órgãos do governo e empresas privadas

· Inclui compras, contratações de serviços e licitações

· G2C e C2G (Government to Citizen e Citizen to Government)

· Prestação de contas, recebimentos de informações, serviços prestados ao cidadão


Os Sistemas de Informação utilizados pelo governo são geralmente bastante complexos, pois além de sofrerem modificações constantemente, podem ser utilizados por milhões de usuários em todo o país e possuir centenas de funcionalidades. As plataformas, tanto de computadores quanto de redes, são bastante heterogêneas, com terminais funcionando nos pontos mais remotos do país. Estas aplicações também possuem variados níveis de segurança – pois podem incluir desde portais de compras envolvendo milhões de reais até um simples informativo.


Toda esta complexidade requer um cuidado extra na hora de desenvolver os sistemas. A aplicação deve ser fácil de usar e de se adequar a mudanças. Deve-se juntar tecnologias consagradas no mercado (e por isso mais confiáveis e duráveis) e ao mesmo tempo novas tecnologias (i.e. que permitam uma maior interação). É essencial que a metodologia de desenvolvimento permita o acréscimo de novas funcionalidades, por isso normalmente se usam metodologias do tipo “espiral”. Devem ser usados padrões que permitam às aplicações se integrarem e interoperar.


O uso de softwares abertos deve ser priorizado, desde que sejam de qualidade.


Outro fator determinante é treinar a equipe e mantê-la motivada, pois como normalmente os serviços públicos não têm que se preocupar com concorrência, os serviços prestados a população tendem a ser de menor qualidade.


A legislação vigente no país deve atender às necessidades geradas pelo emprego da Tecnologia da Informação em aplicações do governo. Necessita-se de mecanismos de segurança e autenticação de documentos, pessoas e transações. É essencial que haja proteção na difusão de informações públicas, além da proteção da privacidade de dados e cidadãos. Mais uma vez, é necessário que se definam e sigam padrões.

Exemplos de Aplicações do Governo Eletrônico no Brasil

ComprasNet


O Governo Federal está agilizando os processos de compras e contratações com o objetivo de reduzir custos e melhorar a qualidade, além de ampliar a competitividade, transparência e o controle social. O ComprasNet é um site WEB, para disponibilizar informações referentes às licitações e contratações promovidas pelo Governo Federal, permitindo a realização de processos eletrônicos de aquisição. Sua implementação objetiva: dar total transparência às ações e decisões que envolvam as compras públicas federais; dotar a Administração, de um conjunto de ferramentas voltadas à realização de processos eletrônicos de contratação; e oferecer aos fornecedores maior oportunidade de participação em processos licitatórios.



O Portal foi desenvolvido para tender à sociedade, fornecedores e Administração Federal; suas informações estão distribuídas por áreas de conteúdo específico para cada público.


No endereço www.comprasnet.gov.br, podem ser vistos os avisos de licitação, as contratações realizadas, a execução de processos de aquisição pela modalidade de pregão e outras informações relativas a negociações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional. O ComprasNet disponibiliza, também, a legislação vigente que regula o processo de serviços gerais e de contratação, além de diversas publicações relativas ao assunto. No Portal, os fornecedores poderão ter acesso a diversos serviços, como o pedido de inscrição no cadastro de fornecedores do Governo Federal, a obtenção de editais, a participação em processos eletrônicos de aquisição de bens e contratação de serviços e vários outros. 

Instituído em 1997, para efetuar a publicação eletrônica dos avisos e editais de licitação nas suas diversas modalidades, bem como dos resumos dos contratos firmados pela Administração Pública Federal, o ComprasNet vem sendo objeto de permanente desenvolvimento e ajustes com o propósito de transformá-lo num efetivo Portal de Compras do Governo Federal e possibilitar um eficaz atendimento aos usuários e interessados.


O Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET foi criado com o objetivo de: 

· Promover total transparência e permitir o controle, pela sociedade, das ações e decisões que envolvam as compras públicas, no âmbito do Poder Executivo Federal e dos demais órgãos que integrarem o SIASG;

· Dotar a Administração Pública de um conjunto de ferramentas voltadas à gestão das compras e contratos firmados pelas entidades governamentais, com os fornecedores de bens e serviços;

· Oferecer aos fornecedores maior oportunidade de participação em processos licitatórios, em função do aumento da publicidade e da desburocratização do processo de cadastramento e de habilitação de fornecedores, válido para toda a Administração Pública Federal; e

· Reduzir custos e melhorar a qualidade das compras de bens e da contratação de serviços. 

Público Alvo


O Portal foi desenvolvido para atender a sociedade, os fornecedores e a Administração Federal, assim, suas informações estão distribuídas por áreas de conteúdo específico para cada público.

Para a sociedade, estão disponíveis informações que permitem a qualquer cidadão acompanhar as contratações realizadas pela Administração e exercer o seu direito de fiscalização. 

Para os fornecedores, além das informações relativas às licitações e contratações, o Portal disponibiliza, em tempo real, um conjunto de facilidades que os auxiliam a efetuar e manter atualizado o seu registro cadastral; que permitem o acesso a avisos e editais de licitação, que possibilitam a participação em processos eletrônicos de contratação, bem como a outros serviços e informações, que tornam mais simples e desburocratizada a participação em processos licitatórios promovidos pelo Governo Federal. 

Para os órgãos e entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional, integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, o COMPRASNET disponibiliza uma série de facilidades voltadas para o controle e execução dos processos de contratação. 

Essas facilidades beneficiam, não apenas os órgãos de compras do governo e os fornecedores de bens e serviços, mas toda sociedade, uma vez que possibilita a redução dos custos das contratações e torna mais transparentes as ações de compras governamentais.

Cartão Cidadão


 O Cartão do Cidadão, substituto do Cartão do Trabalhador, é um cartão bancário que permite aos cidadãos pobres sacarem na Caixa Econômica e nos postos autorizados (como casas lotéricas e outros bancos habilitados pela Caixa) os benefícios de vários programas de transferência de renda.  Inicialmente, permitirá saques em dinheiro dos programas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Erradicação do Trabalho Infantil, Agente Jovem e Auxílio-Gás. Até o fim do ano, devem ser distribuídos 4,3 milhões de cartões. 


O Cartão Cidadão foi lançado para atender a todas as famílias beneficiárias dos programas da rede de proteção social do governo federal. Foi criado para acabar com a burocracia na consulta de saldos do FGTS e do PIS e de dados sobre contribuição previdenciária oficial. 


Todo trabalhador brasileiro tem direito ao seu Cartão do Cidadão.

O Cartão do Cidadão garante mais segurança na sua identificação e fornece informações sobre o FGTS, Abono Salarial, Rendimentos e Quotas do PIS, acompanhamento do FIES, Bolsa Escola, Bolsa - Alimentação, e outros. 


O cartão pode ser solicitado gratuitamente em qualquer agência da CAIXA. 


A Caixa Econômica Federal e o Ministério do Trabalho e Emprego lançaram o pagamento do Seguro-Desemprego com o Cartão do Cidadão em toda a rede de 13 mil pontos de atendimento da Caixa no país. O benefício começa para os trabalhadores cadastrados como pescadores artesanais em regiões litorâneas e às margens dos rios brasileiros. Nos períodos de defeso, 83 mil pescadores brasileiros recebem Seguro-Desemprego. 

Com o Cartão do Cidadão, os pagamentos que antes aconteciam apenas nas agências da Caixa, passam a ser feitos também em casas lotéricas e correspondentes bancários. “A ampliação do número de postos de atendimento na rede da CEF facilitará o acesso ao benefício para milhares de trabalhadores que sobrevivem da pesca em nosso país”, disse o ministro do Trabalho, Paulo Jobim. A rede da Caixa é composta de 2.000 agências, 9.000 casas lotéricas e 2.090 correspondentes bancários do Caixa Aqui. 


O projeto prevê no futuro concentrar outras transferências de renda, como aposentadorias e pensões, em um só cartão, somando R$ 30 bilhões em recursos federais transferidos para a população de baixa renda. O cartão magnético traz o nome do beneficiado, o número da inscrição no cadastro da população de baixa renda e a inscrição "Cartão do Cidadão - Governo do Brasil". 


A intenção é acabar com intermediários que entregam o dinheiro aos beneficiados. Os cartões bolsa-escola e bolsa-alimentação, já existentes, continuarão valendo e serão trocados à medida que forem se deteriorando. 


O cadastramento é de responsabilidade das prefeituras.
Imposto de Renda


Entregar a declaração de Imposto de Renda Pessoa Física hoje em dia já não é mais tão complicado como em anos anteriores. Com o avanço da tecnologia, o contribuinte vem tendo cada vez mais facilidade e comodidade para informar seus dados. Na Internet, além do programa da Receita, que já está disponível no site www.receita.fazenda.gov.br, o declarante pode contar com o formulário on-line, que envia imediatamente as informações para o banco de dados do Fisco. 


Para quem ainda não confia na segurança da rede, há a opção de entregar a declaração por meio de disquete ou CD-ROM, que trazem as mesmas facilidades do programa disponível na Internet. Mas, nesse caso, o contribuinte terá de se dirigir a um banco autorizado pela Receita para realizar a entrega da declaração.


Declarar pela Internet é a forma ideal, pois se o contribuinte tiver restituição poderá recebê-la mais cedo. 


A Receita Federal mudou o formato da Declaração de Isento do Imposto de Renda para brasileiros que moram no exterior. Este ano, essas pessoas só poderão entregar o documento pela Internet.

Pregão – Uma nova modalidade de licitação

O pregão garante o incremento da competitividade e a ampliação das oportunidades de participação nas licitações, contribuindo para o esforço de redução de despesas de acordo com as metas de ajuste fiscal. Essa nova modalidade de licitação possibilita economias imediatas nas aquisições de bens e serviços compreendidas nas despesas de custeio da máquina administrativa federal. O pregão permite ainda maior agilidade nas aquisições, ao desburocratizar os procedimentos para a habilitação e o cumprimento da seqüência de etapas da licitação.

A idéia simples e inovadora de estabelecer uma competição mais acirrada pelo menor preço em licitações favorece a Administração Pública, os fornecedores e a Sociedade, que têm como exercer maior controle sobre as contratações realizadas. É o máximo por menos.

O pregão promove a confrontação direta entre os fornecedores interessados, mediante lances verbais sucessivos, até a proclamação de um vencedor. É uma nova modalidade de licitação instituída pela Medida Provisória n.º 2.026, de 4 de maio de 2000 e regulamentada pelo Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000.

Este método de licitação deve ser usado somente para a aquisição de bens e serviços comuns, tipificados na Lei como sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações de uso corrente no mercado como, por exemplo, material de expediente, mobiliário, utensílios de uso geral, equipamentos (exceto de informática), entre outros. O pregão por enquanto só poderá ser utilizado no âmbito da União.

Para participar, os interessados comparecem à sessão do pregão levando suas propostas de preço por escrito, que serão abertas pelo pregoeiro. O participante que tenha apresentado a proposta escrita de menor preço e aqueles cujo preço esteja em até 10% superior ao menor preço, poderão passar à fase de lances verbais. O pregoeiro convida os participantes selecionados a fazer lances verbais em sucessivas rodadas, vencendo a disputa o licitante que tiver apresentado o menor preço. O exame da documentação de habilitação é, então,  realizado somente para o licitante vencedor. Caso o licitante vencedor não atenda aos requisitos de habilitação, será automaticamente convocado o licitante que apresentou a segunda melhor proposta e assim sucessivamente.

As vantagens do pregão são várias: Incremento da competição, desburocratização, garantia de transparência, aplicação de novas tecnologias – como a internet, etc.

A experiência não é tão nova quanto parece. O pregão tem sido utilizado com êxito, na Administração Federal de forma localizada. A Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1996, criou esta modalidade de licitação para a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Isto trouxe reduções de cerca de 22% entre os preços iniciais e os vencedores, de 62% na contratação de serviços de saúde e de 68% na aquisição de software para uso na internet, além do encurtamento para cerca de 20 dias na duração do processo licitatório.

Estima-se que as compras por meio do pregão poderão alcançar cerca de 40% das compras atualmente realizadas em licitações competitivas, ou 18% do total de despesas licitadas, equivalentes a R$ 1,54 bilhão por ano, gerando economias da ordem de 20% das despesas, ou R$ 308 milhões, anualmente.

A Informatização do voto no Brasil

A parceria entre a Justiça Eleitoral e a Informática vem dando bons resultados. A agilidade e a precisão dos computadores, somadas à redefinição das normas legais, prova que estamos no caminho certo para a realização de eleições cada vez mais livres e confiáveis no Brasil. A informatização foi, passo a passo, tornando-se parte importante no processo eleitoral brasileiro.

O Cadastro Único Computadorizado de Eleitores permitiu a consulta de informações sobre qualquer eleitor dentro do território nacional. Isso possibilitou à Justiça Eleitoral identificar inscrições duplas, triplas ou múltiplas de eleitores e eliminá-las gradualmente. A cada ano, o Tribunal Superior Eleitoral – TSE – promove o que chamamos de Batimento Nacional dos Dados Eleitorais, à procura de prováveis eleitores em situação irregular para que, mantendo atualizado o cadastro único, tenhamos sempre a certeza de uma votação com o número correto de votos.

Em seguida, veio a totalização de resultados por meio do computador. A totalização é a soma dos números finais de cada urna para saber o eleito em cada município, estado ou no País. Antes essa soma era feita à mão, e, posteriormente, com o auxílio de máquinas de calcular. No entanto, esse tipo de manuseio resultava, algumas vezes, em erros de soma (propositais ou não), que distorciam o resultado de toda uma eleição.

Em 1996, com a criação da urna eletrônica, chegamos à informatização total do processo de votação e de apuração. Ou seja, com a menor interferência humana possível. Com a urna eletrônica, o eleitor digita diretamente o número do candidato escolhido no teclado próprio, semelhante ao de um telefone comum. O voto é armazenado em um disquete que fica no interior de cada urna, cujos dados só podem ser acessados através dos computadores do TRE. Depois o disquete é levado à central de totalização, de onde os dados são transmitidos, obtendo-se, assim, o resultado final da eleição. A apuração manual – e suas conseqüências que, às vezes, colocavam em risco a democracia – foi sendo gradualmente extinta com a urna eletrônica. O objetivo é não haver mais escrutinadores sujeitos a falhas e, muitas vezes, influenciados por opções partidárias "cantando" e "contando" votos, mas sim computadores fiéis à vontade dos eleitores.

Às 17 horas, encerrada a votação da seção, a máquina expede imediatamente um boletim com os votos obtidos por cada candidato naquela seção. Esse documento é distribuído aos fiscais de partidos presentes e, caso haja dúvida sobre a totalização dos dados no computador central, é só conferir o boletim individual das urnas eletrônicas.

Criada pela própria Justiça Eleitoral brasileira, a urna eletrônica apresenta algumas características de acordo com a realidade do processo político eleitoral brasileiro. Devido ao grande número de partidos, candidatos e de eleitores analfabetos e semi-analfabetos em nosso país, optou-se por um teclado com cores e números dispostos como em um aparelho de telefone comum. Para facilitar o voto dos deficientes visuais, há, em cada tecla, a inscrição correspondente em alfabeto braile.

Para não haver riscos na introdução desse sistema – e também para não onerar os cofres públicos de uma só vez – o TSE implantou o voto eletrônico em etapas. Foram investidos até hoje 350 milhões de reais na informatização total das eleições no País. Desse total, 196 milhões de reais foram gastos para a aquisição das mais de 350 mil urnas hoje existentes no Brasil. 

Em 1996, somente no primeiro turno, 32.478.153 eleitores votaram pelo computador. O voto eletrônico abrangeu todas as capitais (à exceção de Brasília, onde não há eleição municipal) e municípios com mais de 200 mil eleitores. Em 1998, todos os municípios com mais de 40.500 eleitores tiveram votação eletrônica, representando cerca de 57 milhões de eleitores no País. Já em 2000 houve a primeira eleição 100% informatizada em todo país: um total de 109.823.461 eleitores no Brasil.

Duas grandes novidades nas eleições de 2000 foram os fones de ouvidos, que são ligados à urna eletrônica para facilitar o voto do deficiente visual, e a justificativa eleitoral para quem está fora do município onde é eleitor. Ao apresentar o Requerimento de Justificativa Eleitoral em qualquer local de votação, o voto é justificado, na própria urna eletrônica, pelo mesário.

ICP Brasil

O Governo, por meio da edição da Medida Provisória n.º 2.200, de 28 de junho de 2001, instituiu os meios e regras técnicas pelos quais possibilitará a habilitação de instituições públicas e organismos privados a atuarem na validação jurídica de documentos produzidos, transmitidos ou obtidos sob a forma eletrônica. 
Os meios e regras técnicas correspondem à Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, destinada, conforme texto da MP, a "garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras".

Com essa medida passa-se a dispor de alternativa para realizar eletronicamente transações que até agora não se podiam fazer e exigiam registros em papel escrito para adquirirem validade. Essa nova modalidade de documentos não exclui nem se sobrepõe aos documentos utilizados atualmente. São equivalentes e isonômicos. Isto é, o sistema de certificação eletrônica não introduz conceitos novos nas transações, apenas estabelece equivalência e isonomia legal entre os documentos produzidos e obtidos eletronicamente e os documentos firmados em papel, desde que certificados na IPC-Brasil.

Isso significa que as certificações realizadas por entidades certificadoras não vinculadas à ICP-Brasil poderão continuar sendo feitas. Nessa condição, ao certificar determinado documento, as entidades o atestam quanto à sua autencidade e integridade, de modo semelhante a uma testemunha.

Já no caso de uma entidade certificadora vinculada ao sistema IPC-Brasil, seus documentos gozarão de uma presunção de autenticidade derivada da lei. 

É importante lembrar que as operações e transações feitas com ou sem certificação, efetuada por entidades certificadoras não vinculadas, mantém a validade relativa que lhes é garantida nos respectivos contratos e nas leis civis e comerciais do país e continuarão a tê-la.
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